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RESUMO

- ... Trata-se de testilha de natureza processual. Como muito bem atinou o Juiz CÉLIO ERTHAL, do TRF, a

competência dos Regionais Federais, de acordo com o art. 108, alínea c, da Constituição, só vale para ato

praticado por juiz federal ou pelo próprio Tribunal. Ora, no caso concreto, o ato tido por ilegal não foi

praticado por juiz federal. Foi praticado por junta trabalhista. Logo, competente é o próprio Tribunal suscitado,

ou seja, o egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, com sede no Estado do Rio de Janeiro. Ac. de
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EMENTA

Não cabe a Tribunal Regional Federal julgar mandado de segurança em que figura como impetrada Junta

Trabalhista (Constituição Federal, art. 108, c., a "contrario" "sensu"). A competência é do próprio Tribunal

Regional do Trabalho, ao qual se acha afeto o órgão judicante de primeiro grau.


